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PROCESSO N.°: 758758/20 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

ENTIDADE: FUNDO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE ALTÔNIA 

RESPONSÁVEIS: CLAUDENIR GERVASONE, MAXILIANO MAINA 

INTERESSADA: ADDA TARRANTINI MARQUES 

RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
 
 

ACÓRDÃO N.° 3077/23 – PRIMEIRA CÂMARA 
 
 

EMENTA 

Aposentadoria. Ato concessivo decorrente de decisão judicial transitada em julgado. 

Registro. 

 

RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO 

Trata-se da aposentadoria da senhora ADDA TARRANTINI 

MARQUES, Professora do Município de Altônia. 

Segundo a entidade previdenciária, o ato decorreu de decisão judicial 

da Vara da Fazenda Pública de Altônia (autos n.° 0003587-59.2018.8.16.0040), pela 

qual foi reconhecido tempo de contribuição que garantiu à servidora aposentadoria 

com base na regra de transição prevista no artigo 6º da Emenda Constitucional n.° 

41/20031 (peças 6 e 10). 

Considerando que já houve o trânsito em julgado de tal decisão (peças 

39 e 40), acompanho as manifestações uniformes da Coordenadoria de Gestão 

                                                      
1
 Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da 

Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o servidor da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha 
ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com 
proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em 
que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e tempo de 
contribuição contidas no § 5º do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente, 
as seguintes condições: 
I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher; 
II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 
III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 
IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria. 
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Municipal (peça 41) e do Ministério Público de Contas (peça 43) a fim de propor o 

registro do ato em exame. 

 

DECISÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os 

membros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por 

unanimidade, nos termos propostos pelo Relator, Auditor Sérgio Ricardo Valadares 

Fonseca, determinar o registro do ato em exame. 

Integraram o quorum os Conselheiros IVENS ZSCHOERPER 

LINHARES, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e MAURÍCIO REQUIÃO DE 

MELLO E SILVA. 

Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas MICHAEL RICHARD REINER. 

 
 

Plenário Virtual, 5 de outubro de 2023 – Sessão Virtual n.° 17. 
 
 
 
 

SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
Relator 

 
 
 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presidente 


